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JUSTIFICATIVA

Preliminarmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para Registo de Preços, considerando que, pela

nafureza do objeto, não é possível definir de forma exata a quantidade a ser efetivamente adquiída, tornando viável a

obtenSo de documenb vinculativo que propicie as aquisiçoes de acordo com a demanda necessária no deconer de
'12 (doze) meses, indo de enconto as possibilidades de adoção do Sistema de Registo de Preçc, preconizadas no

art 3o do Decreto Municipal no. ô86 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no

âmbito municipal, especialmente no caso concreto de acordo com o inciso 4o do art 3o do aludido decreto. Dib isto:

COI{SIDERANDO, o disposto no parágrafo 'lo do arl 2o da lei no 8.080/1990, onde diz que é responsabilidade do

Estado e com efeito do municipio assegurar o acesso universal e igualitário às a@es e aos serviços de promoSo,
proteção e recuperafro em saúde;

COiISIDERÂNDO, o disposto no inciso lll do art 9o da lei no 8.080/í990, onde diz que a direção do Sistema Único de

Saúde (SUS) no âmbito municipal é exercida pela Secretaria Municipal de Saúde e com efeito fcando a cargo do órgão

assegurar o referido acesso aos serviços de saúde a seus municipes e portanto, quando por razões técnicas o

municipio não dispo de procedimento ambulatorial ou eleüvo de estrita necessidade ao adequado tratarnento em

saúde do munlcipe, deverá encaminhá-b a rede pública de saúde no âmbito estadual ou se necessário no âmbito

nacional, observando os respeclivos protocobs estadual e nacional de Regulação Ambulatorial e Eletivo do Acesso

aos Serviços de Saúde, limitado ao periodo estitamente necessário ao referido tatamento e aos recuÍsos

orçamentários existentes;

\- COttgOf RruDO, o disposb no arl 2o da lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, que tata da definição do conceito de

?gente público', onde diz que reputa-se por "agente público'bdo aquele que exerce, ainda que bansitoriamente ou

sem remunera@, por eleição, nomeaSo, designagão, contatação ou qualquer outa forma de investidura ou vinculo,

mandato, cargo, emprego ou função nas entidades da administa$o direta, indireh ou fundacional de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distib Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao

patimônio público ou de enüdade para cuja cria$o ou custeio o erário haja conconido ou concoÍra com mais de

cinquenh por cento do patimônio ou da receita anual;

CONSIDERAilDO, o disposto no arl 3o do decreto municipal no. ô86 de 05 de agosto de 20í3 que regulamenta o

Sistema de Regisbo de PrEos no âmbito municipal, especialmente no caso concreto de acordo com o inciso 4o do art
3o do aludido decreto;

E de imperativa relevância notabilizar que no municÍpio de Canaã dos Carajás a responsabilidade peb cusbio das
despesas com os deslocamentos dos pacienbs e acompanhantes para fora do municipio é exclusiva ao Fundo
Municipal de Saúde, tomandese necessário a realizafo de processo licitatório que viabilize a contata$o no deconer
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CONSIDERAI'IDO, o disposto no art. 19ô da Constituição da República Federaüva do Brasil de 1988, onde diz que a
\- saúde é direito de todos e dever do Eshdo, garanüdo mediante polÍticas sociais e econômicas que visem à redução do

risco de doença e de outos agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperafo;
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de 12 (doze) meses para o fomecimento de forma fracionada de passagens aêreas aos pacientes cujo laudo médico

indica a necessidade de tansporte aéreo e, quando indbado, a seus respecüvos acompanhantes.

0 serviço a ser contatado destinase a atender à necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, e com efeito do

Deparhmento Cenbal de Regulação e Sebr de Tratamento Fora do Domicilio no custeio de passagens aéreas para

deslocamenb intermunicipal e interestadual dos pacientes com indicação médica para tansporte aéreo para

realizqáo de procedimento ambulabrial ou eleüvo com ínalidade diagnóstica, de tatamento, reabilitação, cura ou

acompanhamento no âmbito do SUS, fora do municipio, dos quais a rede pública de saúde municipal não dispóe, por

razões técnicas, para o adequado hahmento de saúde aos seus municipes.

r- A indicação mâlica para tansporte aéreo se dá por meio de justificativa em laudo mérjico realizado por profissional

mâjico clinico ou especialista do município, de acordo com a nafureza da doença, obedecendo critérios dispostos no

Protocolo Municipal de Regulação Ambulatorial e Eletivo do Acesso aos Serviços de Saúde; oubossim no laudo

mà1ico supracitado deverá disconer história afualda doença, hipótese diagnóstica, exames complementares avaliadc
indicando achados para hipôtese diagnostica e justifcativa para o referenciamento do paciente ao procedimento de

caráter ambulatorial ou elelivo com fulcro no Protocolo Municipal de Regulação Ambulatorial e Eletivo do Acesso ac
Serviços de Saúde, ficando ainda a cargo do profissional solicitante jusüficar de acordo com história afual da doenga e

com efeito, de acordo mm a hipótese diagnostica, a necessidade ou dispensa de acompanhante para a viagem. Vale

notabilizar a obrigatoriedade do confole e avaliação periódica por equipe ou responúvel técnico, dos pacientes

contemplados por este objeto, a exceção os pacientes assistidos pelo Setor de Tratamento Fora do Domicilio, quais os
processos seguem além Protocolo Municipal de Regulação Ambulatoíal e Eletivo do Acesso aos Serviços de Saúde,

hmbém o Manual Municipal de Tratamento Fora do Domicilio.

Salienhndo ainda que o objeto em tela poderá ser utilizado para prwimenb de passagens aéreas para o custeio do
deslocamenb de agentes públicos vinculados ao Fundo Ítfunicipal de Saúde, quando solcitado, a teinamentos,
conÍerências, congressos e afins no âmbito da saúde pública ou Administação Pública, com vistas a aprimorar os

conhecimentos e desenvolver os serviços prestadosjunto à população.
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